
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0006478-54.2012.815.0731 – 1ª Vara da Comarca
de Cabedelo/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Renato Bartz Nogueira Homss
DEFENSORA PÚBLICA: Felisbela Martins de Oliveira
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO.  CONDENAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA
POR  AUSÊNCIA  DE  LESIVIDADE  À
SEGURANÇA PÚBLICA.  INCONSISTÊNCIA.
CRIME FORMAL E DE PERIGO ABSTRATO.
REANÁLISE DA PENA. FUNDAMENTAÇÕES
GENÉRICAS  ATRIBUÍDAS  ÀS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  PREVISTAS
NO  ART.  59  DO  CÓDIGO  PENAL.
AFASTAMENTO DA DESFAVORABILIDADE.
REDIMENSIONAMENTO  DA PENA PARA O
MÍNIMO LEGAL.  PROVIMENTO PARCIAL
DO  RECURSO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA. OBSERVÂNCIA DA PRESCRIÇÃO
DA  PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL.
MODALIDADE  RETROATIVA.  PENA  EM
CONCRETO  REDUZIDA  PARA  02  (DOIS)
ANOS DE RECLUSÃO.  DECORRIDOS MAIS
DE 4  (QUATRO) ANOS ENTRE A DATA DO
RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA  E  A
PUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA.  ARTS.  107,
IVM 109, V, E 110, §1º,  TODOS DO CÓDIGO
PENAL.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE
DECRETADA DE OFÍCIO.

-  O  crime  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo,
acessório ou munição, classifica-se como de mera
conduta  –  prescindindo  da  comprovação  de
efetivo  prejuízo à  sociedade ou eventual  vítima
para suas configurações – e de perigo abstrato, na
medida  em  que  o  risco  inerente  à  conduta  é
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presumido pelo tipo penal previsto no art.  14 da
Lei nº 10.826/2003.

- Tendo havido equívoco por parte do Juízo a quo,
quando  da  análise  das  circunstâncias  judiciais
previstas  no  art.  59  do  Código  Penal  –  por
empregar fundamentações genéricas e alusivas ao
próprio tipo penal em comento – faz-se necessário
proceder-se  a  uma  revisão  da  pena  inicialmente
imposta.

-  Considerando  a  redução  da  pena  operada  por
esta Câmara Criminal, por ocasião do julgamento
do presente recurso apelatório, tendo sido fixada
uma pena corporal de 02 (dois) anos de reclusão,
verifica-se a ocorrência da prescrição da pretensão
punitiva  estatal,  porquanto  passados  mais  de  04
(quatro)  anos  entre  a  data  do  recebimento  da
denúncia  e  a  publicação  da  sentença,  sendo
imperioso extinguir,  de ofício,  a punibilidade do
apelante, nos termos dos arts.  107, IV, 109, V, e
110, § 1°, todos do Código Penal.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em dar provimento parcial ao recurso, reduzindo a pena
para 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, e,  de ofício, reconhecer  a
extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, nos termos do
voto do Relator, e em harmonia com o Parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  o  Juízo  da  1ª  Vara  da  Comarca  de  Cabedelo/PB,
Renato  Bartz  Nogueira  Homss,  devidamente  qualificado,  foi  denunciado  como
incurso nas sanções do art. 14 da Lei nº 10.826/2003, conforme narrativa constante
da exordial acusatória que passo a transcrever (fls. 02/03):
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“Segundo  o  que  ficou  apurado  na  peça
informativa,  no dia 15 de outubro de 2012,  por volta  das  00:00h,
policiais  militares  encontravam-se  em  serviço  na  VTR  5105,
realizando rondas no bairro do Jacaré, em Cabedelo-PB, quando se
depararam com o acusado andando a cavalo. Realizada a abordagem
pessoal, foi encontrada com Renato uma pistola calibre 380, modelo
638, marca Taurus, número KEU81157, com carregador e dezessete
munições  intactas.  Na  ocasião,  lhe  foi  dada  voz  de  prisão  e  o
denunciado foi  levado para a Delegacia de Polícia local,  onde se
lavrou a sua prisão em flagrante.

Em  seu  interrogatório,  o  indiciado  admitiu  que
portava a referida arma na cintura,  alegando que o fazia para se
defender de assaltos, pois trabalha com eventos e realiza pagamento
de funcionários.”

Auto de Apreensão e Apresentação (fl. 09).

Recebimento da denúncia em 18.12.2012 (fl. 23).

Às fls. 25/26 encontram-se o Laudo de Exame de Eficiência de
Disparos em Armas de Fogo nº 3377/2012/GECRIM, cujo resultado foi positivo,
ou seja, a arma examinada encontra-se apta a realizar disparos.

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as  alegações
finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  100/101)  e  pela  Defesa  (fls.  105),  proferiu
sentença  o  juiz  singular  (fls.  109/112),  julgando  procedente a  denúncia  para
condenar Renato Bartz Nogueira Homss como incurso nas sanções do art. 14 da
Lei 10.826/03, aplicando-lhe a pena da seguinte maneira:

- Após análise das circunstâncias judiciais (art. 59 do CP), o
Juízo a quo fixou a pena-base em 02 (dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão. Na
segunda  fase  dosimétrica,  reconheceu  a  atenuante  da  confissão  espontânea,
reduzindo a pena em 06 (seis) meses.  Na terceira fase, não havendo causas de
aumento ou de diminuição da pena, tornou-a definitiva em  02 (dois) anos e 04
(quatro) meses de reclusão.

Quanto a pena pecuniária o Juízo de 1º grau fixou a pena-base
em 80 (oitenta) dias-multa, atenuando-a para 60 (sessenta) dias-multa, à razão de
1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, a qual foi tornada definitiva.
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Para  cumprimento  da  reprimenda  corporal,  o  Juízo  a  quo
estabeleceu o regime inicial aberto.

Com  fundamento  no  art.  44  do  CP,  a  pena  privativa  de
liberdade foi substituída por 02 (duas) penas restritivas de direitos consistentes:
na pena pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo e prestação de serviços à
comunidade.

Irresignado  com o  decisório  adverso,  recorreu  o  réu  a  esta
superior instância (fl. 123), alegando em suas razões (fls. 124/128), atipicidade da
conduta  por  ausência  de  lesividade ao bem jurídico protegido,  requerendo,  por
conseguinte sua absolvição. Argumenta ainda que a pena poderia ser mais branda
em virtude da inexistência de ilicitude na aquisição da arma de fogo, frisando que
teria  havido  equívoco  na  fundamentação  da  dosimetria  quando  o  Magistrado
consignou que o réu adquiriu a arma na clandestinidade. Alternativamente, requer
seja substituída a pena restritiva de direitos por multa.

Ofertadas as contrarrazões ministeriais rebatendo as alegações
do  apelo,  pugnando  o  Parquet que  seja  desprovido  ao  presente  recurso  (fls.
130/133).

Já nesta instância, seguiram os autos à douta Procuradoria de
Justiça que, em parecer da lavra do Procurador José Roseno Neto, opinou pelo
provimento parcial do apelo para que seja readequada a dosimetria da pena no
mínimo legal, e de ofício, ser analisada eventual prescrição da pretensão punitiva,
considerando  a  pena  em  concreto,  tendo  em  vista  o  lapso  temporal  entre  o
recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória (fls. 138/143).

É o relatório.

VOTO

TEMPESTIVIDADE

O  recurso  é  tempestivo,  eis  que  interposto  pela  Defensoria
Pública  em  17.07.2017  (fl.  122),  tendo  sido  o  réu  intimado  da  Sentença
Condenatória por meio de Nota de Foro publicada em 07.07.2017 (fl. 121).
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MÉRITO

No tocante ao pleito absolutório apresentado sob o argumento
de que a conduta seria atípica, por ausência de lesividade à segurança pública, vejo
que não merece prosperar,  porquanto  o delito  de  porte  ilegal  de  arma de fogo
aperfeiçoa-se com a prática de qualquer dos núcleos do tipo penal constante no art.
14 da Lei nº 10.826/03, in verbis:

“Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber,
ter  em  depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que
gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,
manter  sob  guarda  ou  ocultar  arma  de  fogo,
acessório  ou  munição,  de  uso  permitido,  sem
autorização  e  em  desacordo  com  determinação
legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa.”

Da análise da legislação supra, observa-se que o simples fato
de portar arma de fogo, sem autorização da autoridade competente e em desacordo
com determinação legal ou regulamentar, configura crime, já que se trata de delito
de mera conduta e de perigo abstrato. A propósito:

TJMG-0709317)  APELAÇÃO  CRIMINAL  -
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO - AUSÊNCIA DE LESIVIDADE -
ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CRIME
FORMAL  E  DE  PERIGO  ABSTRATO  -
ESTADO  DE  NECESSIDADE  -
INOCORRÊNCIA -  ERRO  DE  PROIBIÇÃO  -
NÃO  CONFIGURAÇÃO  -
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PENAL
PREVISTO  NO  ARTIGO  12  DA  LEI  Nº
10.826/03  -  INVIABILIDADE  -
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS  -  NÃO
CABIMENTO - RECURSO NÃO PROVIDO.  O
delito previsto no artigo 14 da Lei nº 10.826/03
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é  crime  formal  e  de  perigo  abstrato,
prescindindo,  portanto,  à  sua configuração,  a
demonstração da ocorrência de dano ou perigo
efetivo.  A mera  alegação  do  acusado  de  que
portava arma de fogo para proteger a outrem,
sem a cabal demonstração da existência de um
perigo  concreto  e  atual,  não  basta  à
configuração da causa de exclusão da ilicitude
do  estado  de  necessidade.  Impossível  o
reconhecimento  de  erro  de  tipo  ou  erro  de
proibição, se o réu possuía perfeita representação
acerca dos elementos constitutivos do tipo penal,
bem como plena ciência da antijuridicidade de sua
conduta. Se o recorrente confessa reiteradamente
o porte da arma de fogo, fora dos limites de sua
residência,  a  condenação  é  medida  de  rigor,
mormente se a confissão é corroborada pela prova
oral coligida. Sendo o réu reincidente específico, a
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
reprimendas  alternativas,  não  se  mostra
socialmente recomendável. (Apelação Criminal nº
3104842-80.2014.8.13.0024  (1),  6ª  Câmara
Criminal do TJMG, Rel. Furtado de Mendonça. j.
27.09.2016, Publ. 07.10.2016). 

TJSP-0923403) APELAÇÃO - PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO -
ARTIGO 14 DA LEI Nº 10.826/03 - DELITO
DE MERA CONDUTA - PERIGO ABSTRATO
- PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
CONFIGURAÇÃO  -  OCORRÊNCIA  -
ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
APENAMENTOS - PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE  -  MITIGAÇÕES  -
IMPOSSIBILIDADE  -  SUBSTITUIÇÃO  DA
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS  -
POSSIBILIDADE  -  PRECEDENTES  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DO
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SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -
RECURSO  DEFENSIVO  IMPROVIDO.
(Apelação  nº  0000625-32.2013.8.26.0114,  7ª
Câmara de Direito Criminal do TJSP, Rel. Alberto
Anderson Filho. j. 11.08.2016).

TJPB-0042648)  APELAÇÃO  CRIMINAL.
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO
AUSÊNCIA  DE  LESIVIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  REDUÇÃO  DA  PENA
PECUNIÁRIA.  DOSIMETRIA  FIXADA
DENTRO  DOS  PADRÕES  LEGAIS.
DESPROVIMENTO.  O  Estatuto  do
Desarmamento  tem  como  objeto  e  proteção  à
incolumidade pública e a segurança coletiva. Os
delitos  nele  tipificados  são  crimes  de  perigo
abstrato e de mera conduta, não importando o uso
da  arma  ou  a  intenção  do  agente.  Para  a
configuração do  delito  descrito  no  art.  14  da
Lei  nº  10.826/03,  basta  a  ocorrência  de
qualquer  das  condutas  nele  descritas,  dentre
elas  estão  o  transporte,  o  depósito  ou  a
manutenção sob sua guarda de arma de fogo,
sem  autorização  e  em  desacordo  com  a
determinação  legal  ou  regulamentar.  A
prestação  pecuniária  deve  ser  imposta  em
consonância com a situação econômico-financeira
do apenado, e o valor deve ser suficiente para a
prevenção  e  reprovação  do  delito.  (Apelação  nº
0026886-94.2016.815.2002,  Câmara Criminal  do
TJPB,  Rel.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  DJe
25.01.2017).

Ressalte-se que o fato de ser a arma registrada em nome do
apelante não o exime da aplicação da pena prevista no art. 14 da Lei 10.826/2003,
haja vista não ter autorização para portá-la em via pública.
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Vale  registrar  que  o  apelante  foi  preso  em  flagrante  por
Policiais Militares no bairro do Jacaré, em Cabedelo/PB, quando se depararamco
ele andando a cavalo, sendo encontrado em seu poder uma pistola calibre 380, com
carregador e dezessete munições intactas, apesar de não possuir autorização para
portá-las,  restando  configurado  o  delito  tipificado  no  art.  14  do  Estatuto  do
Desarmamento.

Portanto,  diante  de  todo  o  contexto  apresentado,  não  há
amparo legal para a pretendida absolvição.

Em relação ao pleito pela redução da pena, sob o argumento de
que  teria  havido  equívoco  na  fundamentação  da  dosimetria,  ao  consignar  o
Magistrado que o réu adquiriu a arma na clandestinidade, quando, na verdade, o
fez de forma lícita, constata-se que assiste razão ao recorrente, neste ponto.

Ademais, da atenta leitura da sentença, em especial a parte da
dosimetria, vejo que o ilustre Magistrado de base laborou em equívoco quando da
análise de algumas circunstâncias judiciais, sendo, pois, necessário proceder a uma
revisão da pena imposta.

Pois bem. No tocante à culpabilidade, o Magistrado de 1º grau
consignou em sua decisão que “se houve com dolo, tanto é assim que admitiu a
acusação”.  Destarte,  verifica-se  o  equívoco  na  fundamentação  da  aludida
circunstância,  haja  vista  que  fora  utilizada  uma  motivação  genérica  não
esclarecendo  o  grau  de  reprovabilidade  da  conduta  empregada  pelo  réu,  ora
apelante, razão pela qual afasto a desfavorabilidade da mencionada circunstância.

Quanto  à  conduta  social fora  valorada  negativamente,
motivando o Juiz  de base da seguinte  maneira:“Sob o aspecto comunitário é
censurável tendo em vista que da forma como agiu conscientemente pôs em risco
a incolumidade pública, sendo irrelevante a justificativa de que portava a arma
para sua segurança pessoal.”

Em relação aos motivos do crime, o Magistrado consignou
apenas o seguinte:“portar ilegalmente arma de fogo em via pública”, consoante
se vê da Sentença de base.

 
Igualmente  ao  que  ocorreu  com a  primeira  circunstância

analisada (culpabilidade) fora utilizada na análise da conduta social e dos motivos
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do  crime  fundamentações  genéricas  para  configurá-las  como  desfavoráveis.
Assim, diante da insuficiência das motivações empregadas, imperioso reconhecê-
las como favoráveis.

No tocante às  circunstâncias do crime, vale destacar que,
embora  tenha  o  Magistrado  definido  como  favorável  ao  réu,  fundamentou  a
análise da mencionada circunstância judicial da seguinte maneira:  “Totalmente
favoráveis ao réu, portanto, adquiriu a arma na clandestinidade, a portava sem
autorização legal, e se não fosse a abordagem feita pela polícia naquele dia, às
00:00  horas,  com  certeza  continuaria  a  usá-la  da  mesma  forma”,  restando
evidente que o Juízo de base considerou-a como desfavorável ao réu.

Neste ponto, vale frisar que a aquisição da arma não se deu
de  forma clandestina,  como destacou o  Magistrado.  Na  verdade,  restou  certo
durante a instrução processual que a arma era registrada em nome do acusado
conforme se vê da documentação acostada às fls. 46/49.

Da mesma forma, quando da apreciação das consequências
do crime, restou consignado na Sentença que:  “resultou em perigo de dano a
terceiro,  e  risco  à  incolumidade  pública”,  sendo  evidente a  carência  de
fundamentos  válidos  que  possam  embasar  sua  desfavorabilidade,  porquanto,
novamente fora empregada motivação genérica e alusiva ao próprio tipo penal,
sendo imperioso modificar o resultado de sua análise para reconhecê-la como
favorável.

Portanto,  tendo  sido  afastada  a  desfavorabilidade  das
circunstâncias  judiciais  inerentes  à  culpabilidade,  conduta  social,  motivos,
circunstâncias  e  consequências  do  crime)  necessário  se  faz  proceder  a  uma
redução da pena-base imposta pelo Juízo a quo, porquanto todas as circunstâncias
judiciais  previstas  no  art.  59  do  CP restaram favoráveis  ao  réu,  devendo  ser
aplicada a pena-base no mínimo legal.

Assim, pelas razões acima mencionadas, fixo a  pena-base
em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, mantenho o
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, porém deixo de reduzir a
pena inicialmente imposta, tendo em vista que fora aplicada no mínimo legal, em
observância a Súmula 231 do STJ. Na terceira etapa da dosimetria, não havendo
causas de aumento ou de diminuição de pena, torno-a definitiva  em  02 (dois)
anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, esta, à razão de 1/30 (um trigésimo) do
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salário mínimo, vigente à época do crime.

Com fundamento no art. 44 do Código Penal, mantenho a
substituição da pena corporal por 02 (duas) restritivas de direitos, a saber:

1.  Prestação pecuniária,  no valor  de 01)  salário
mínimo em prol do Abrigo de Idosos “AMÉM”;

2.  Prestação  de  serviço  à  comunidade,  a  ser
cumprida em local a ser designado pelo Juiz das
Execuções  Penais,  no  desempenho  de  tarefas
compatíveis  com  suas  aptidões,  pelo  tempo  de
duração  da  pena  corporal  ora  aplicada,  numa
jornada diária de uma hora, cf. art.  46, §3º, CP,
sendo-lhe assegurado o benefício de que trata o
§4º do mesmo dispositivo legal.

DA  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  –  Da  prescrição  da
pretensão punitiva estatal, na modalidade retroativa:

Considerando  a  redução  da  pena,  operada  por  ocasião  do
julgamento  do  presente  recurso  apelatório,  verifica-se  no  caso  sob  análise,  a
ocorrência de causa extintiva da punibilidade, no que tange à prescrição retroativa,
consoante as razões adiante delineadas:

Com efeito, conta-se o prazo da prescrição retroativa pela pena
efetivamente imposta (pena em concreto) e não pelo máximo da pena aplicável
(art. 110, § 1º, do Código Penal).

In casu, basta observar que o apelante teve sua pena corporal
reduzida  por  esta  Câmara  Criminal  para  02 (dois)  anos  de  reclusão,  tendo a
denúncia  sido  recebida  em  18.12.2012  (fl.  23),  e  a  publicação  da  sentença
ocorrido em 05.04.2017 (fl. 112-v). Então, para efeito de cálculo, contando a partir
do recebimento da denúncia até a publicação da sentença, verifica-se o entreato de
04 (quatro)  anos,  03  (três)  meses  e  18  (dezoito)  dias,  cuja  pena  em concreto
aplicada de 02 (dois) anos, prescreve em 04 (quatro) anos, conforme art. 109, V,
c/c o art. 110, §1º, ambos do Código Penal:

“Art.  109.  A prescrição,  antes  de  transitar  em
julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1o
do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo
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da pena privativa de liberdade cominada ao crime,
verificando-se:

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a
um ano ou, sendo superior, não excede a dois;

(…) 

Art.  110 -  A prescrição  depois  de  transitar  em
julgado  a  sentença  condenatória  regula-se  pela
pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no
artigo anterior, os quais se aumentam de um terço,
se o condenado é reincidente.

§1º A prescrição, depois da sentença condenatória
com trânsito em julgado para a acusação ou depois
de  improvido  seu  recurso,  regula-se  pela  pena
aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter
por termo inicial data anterior à da denúncia ou
queixa.”

Salienta-se que durante tal interregno, não houve a suspensão
do processo nem do prazo prescricional,  razão pela  qual  o  referido período é
contínuo, sem nenhuma causa interruptiva entre o  recebimento da denúncia e a
publicação da sentença, portanto.

Desta feita, no caso sub examine, já tendo decorrido o lapso
prescricional estabelecido na Lei Penal (art. 109, V, CP), verificado entre a data do
recebimento da denúncia (18.12.2012 – fl. 23) e a data da publicação da sentença
(05.04.2017 – fl. 112-v), perde o Estado o jus puniendi, pelo decurso de prazo.

Deve-se ressaltar que a sentença transitou em julgado para a
acusação, já que, conforme assinatura à fl. 112-v, o representante do Ministério
Público tomou ciência da sentença em no dia 25.03.2017, tendo transcorrido o
prazo recursal sem qualquer manifestação.

Assim, não havendo recurso da acusação e tendo transcorrido
mais de 4 (quatro) anos entre a data do recebimento da denúncia e a publicação da
sentença,  deve-se  decretar  extinta  a  pretensão  punitiva  por  ocorrência  da
prescrição retroativa.

A propósito, reza a Súmula n° 146 do Pretório Excelso:

“A prescrição da ação penal regula-se pela pena

Apelação Criminal 0006478-54.2012.815.0731                               CMBF – Relator                                 11



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

concretizada na sentença, quando não há recurso
da acusação”.

A prescrição  da  pretensão  punitiva  é  causa  da  extinção  da
punibilidade, que torna insubsistente os efeitos da condenação, nesse sentido:

TJDFT-0435625)  APELAÇÃO  CRIMINAL.
EXTORSÃO  MEDIANTE  RESTRIÇÃO  DA
LIBERDADE  DA  VÍTIMA.  ESTELIONATO.
CORRUPÇÃO  ATIVA.  RECURSO  DO  MP.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  ESPECIAL
RELEVÂNCIA.  NÃO  CONFIRMADA.  IN
DUBIO  PRO  REO.  RECURSO  DA DEFESA.
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA.
OCORRÊNCIA.  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  ABSOLVIÇÃO.  ATIPICIDADE  E
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA.
COMPROVADAS.  DEPOIMENTO  DE
POLICIAL.  FORÇA  PROBANTE.
DOSIMETRIA.  MAUS  ANTECEDENTES.
TRÂNSITO  EM  JULGADO  NO  CURSO  DO
PROCESSO.  QUANTUM  DE  AUMENTO.
ADEQUADO. I - Nos crimes contra o patrimônio,
normalmente praticados de forma sub-reptícia e na
ausência  de  testemunhas,  a  palavra  da  vítima
assume maior relevância. Contudo, para que sirva
de  fundamento  para  o  decreto  condenatório,
exige-se  que  ela  esteja  amparada  em  outros
elementos de prova, o que não se verifica no caso
concreto.  II  -  Instalada  dúvida  razoável  sobre  a
consumação  do  crime  de  extorsão  mediante
restrição da liberdade da vítima (art. 158, § 2º e 3º,
do CP), em atenção ao princípio in dubio pro reo,
mantém-se desclassificação da conduta descrita no
primeiro  fato  criminoso  para  o  delito  de
estelionato (art. 171, caput, do CP). III - A análise
da prescrição da pretensão punitiva é matéria de
ordem pública, que deve ser conhecida de ofício,
consoante o art. 61 do CPP. IV -  Considerando
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que  as  penas  impostas  ao  acusado  são
superiores a um ano e inferiores a dois anos de
reclusão,  bem  como  que,  entre  a  data  de
recebimento  da  denúncia  e  de  publicação  da
sentença  condenatória,  transcorreu  lapso
temporal  superior  a  quatro  anos,  impõe-se  o
reconhecimento da prescrição retroativa, com a
consequente  declaração  da  extinção  das
punibilidades. V - Comprovado nos autos que a
conduta do réu amoldasse com perfeição ao tipo
previsto  no  art.  333  do  CP  (corrupção  ativa),
mantém-se  a  condenação  imposta,  não  havendo
que  se  falar  em  insuficiência  de  provas  ou  na
atipicidade  da  conduta.  VI  -  O  depoimento
prestado por policial na qualidade de testemunha
tem valor probatório, porquanto goza de fé pública
e é apto a embasar a condenação se coeso com as
demais  provas  dos  autos.  VII  -  Mantém-se  a
análise negativa dos antecedentes se o réu ostenta
condenação criminal por fato praticado antes do
delito  em apreço,  ainda  que  com o  trânsito  em
julgado posterior. VIII - Para o cálculo da pena-
base não há um critério matemático específico, de
modo que o aumento da pena-base do crime de
corrupção  ativa  em  1  (um)  ano  por  cada
circunstância judicial desfavorável é proporcional
à  reprimenda  abstratamente  imposta  ao  delito  e
adequado aos critérios de prevenção e repressão.
IX - Recurso do Ministério Público conhecido e
improvido.  Recurso  do  réu  conhecido  e
parcialmente  provido.  (Processo  nº
20110111255312  (1063703),  3ª  Turma  Criminal
do  TJDFT,  Rel.  Nilsoni  de  Freitas  Custodio.  j.
23.11.2017, DJe 04.12.2017).

TJMG-1015558)  APELAÇÃO  CRIMINAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PENA  IN
CONCRETO.  PRESCRIÇÃO.  LAPSO
TEMPORAL DECORRIDO DESDE A DATA DO
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RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA  ATÉ  A
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA.  ARTIGO 115
DO CP (RÉU MENOR DE 21 ANOS À ÉPOCA
DO CRIME). EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
DECRETADA DE OFÍCIO.  É caso de extinção
da  punibilidade  pela  prescrição  da  pretensão
punitiva estatal,  se transcorrido, desde a data
do recebimento da denúncia até  a publicação
da  sentença,  lapso  temporal  superior  aos
previstos no art. 109 do CP. Nos termos do art.
115  do  CPB,  os  prazos  prescricionais  são
reduzidos à metade se o acusado, à época do fato
delituoso,  era  menor  de  21  anos  de  idade.  De
ofício,  decretar  a  extinção  da  punibilidade  do
apelante,  pela  ocorrência  da  prescrição  da
pretensão  punitiva.  (Apelação  Criminal  nº
0001347-24.2013.8.13.0148  (1),  4ª  Câmara
Criminal  do  TJMG,  Rel.  Doorgal  Andrada.  j.
06.12.2017, Publ. 13.12.2017). 

TJPB-0049742)  APELAÇÃO  CRIMINAL.
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA,
NOS TERMOS DO ART. 110, § 1º, DO CÓDIGO
PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE QUE
SE IMPÕE. RECONHECIMENTO EX OFFICIO.
RECURSO  APELATÓRIO  PREJUDICADO.  1.
Havendo trânsito em julgado para a acusação,
a pena aplicada deve servir de parâmetro para
a  aferição  da  prescrição,  que  resta
caracterizada  quando,  considerando  as  penas
aplicadas  para  cada  crime,  ultrapassou-se  o
prazo  de  04  anos  entre  o  recebimento  da
denúncia  e  a  publicação  da  sentença
condenatória.  2.  Punibilidade  extinta,  nos
termos do arts. 107, IV, e 110, § 1º, do Código
Penal c/c o art. 61 do Código de Processo Penal.
(Apelação  Criminal  nº  0026390-
17.2006.815.2002,  Câmara  Especializada  do
TJPB,  Rel.  Marcos  William  de  Oliveira.  DJe
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15.12.2017).

Nesses termos, por ser matéria de ordem pública, a prescrição
deve ser conhecida e declarada em qualquer fase do processo, podendo até mesmo
ser de ofício, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, em harmonia com o Parecer da Procuradoria
de Justiça, dou provimento parcial ao recurso, reduzindo a pena para 02 (dois)
anos de reclusão e  10 (dez)  dias-multa,  e,  de ofício, reconheço a extinção da
punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, entre
a data do recebimento da denúncia e a publicação da sentença, o que faço com
suporte nos arts. 107, IV, 109, V, e 110, § 1°, todos do Código Penal.

É o meu voto.

Cópia deste Acórdão serve como Ofício de Notificação.

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão
Filho, Presidente da Câmara Criminal e relator, dele participando o Exmo. Sr. Juiz de
Direito Tércio Chaves de Moura (convocado, com jurisdição limitada, para substituir o
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), revisor, e  o Exmo. Sr.  Des. Arnóbio Alves
Teodósio.

Presente à sessão de julgamento a Exma. Sra. Maria Lurdélia
Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

        Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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